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MINISTÉRIO DA DESFESA

MARINHA DO BRASIL

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA MARINHA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90002/2025
(Processo Adminisratvo n.º 63421.000132/2025-67)

Torna-se público que o (a) Serviço de Assisência Social da Marinha (SASM), por

meio da Seção de Liciações e Conraos, realizará Dispensa Elerônica, com criério de

julgameno (menor preço Global) na hipóese do ar. 75, inciso II, nos ermos da Lei n.º

14.133, de 1º de abril de 2021, da Insrução Normava Seges/ME nº 67, de 2021, do

Decreo nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

Daa da sessão: XX/XX/2025

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h

Link: Poral de Compras do Governo Federal - hps://www.gov.br/compras/p-br

Criéri de Jgae: menor preço iem

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Conraação de prossional especializado em Musicoerapia, com experiência

no aendimeno a grupo de idosos e nas emátcas de saúde menal relaciona-

das ao processo de envelhecimeno, para a realização de vine e uma oci-

nas, com duração de 1h cada, visando a promoção de atvidades preventvas

abarcadas no Programa de Aendimeno ao Idoso, conorme especicações,

condições e exigências esabelecidas nese Aviso de Conraação Direa e seus

anexos, mais especicamene no Termo de Reerência (Anexo I dese Aviso de

Conraação Direa).

1.2. Esa conraação visa aender a demanda do Programa de Aendimeno

ao Idoso – capíulo 7 da DGPM – 501 (8ª REV), execuado pelo Serviço de Assisência

Social da Marinha.



1.3 O criério de julgameno adoado será o menor preço por iem, observadas as

exigências condas nese Aviso de Conraação Direa e seus Anexos quano às

especicações do objeo.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A parcipação na presene dispensa elerônica ocorrerá por meio do Sisema

de Dispensa Elerônica, erramena inormazada inegrane do Sisema de

Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Poral de Compras

do Governo Federal, no endereço elerônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimeno será divulgado no Compras.gov.br e no Poral Nacional de

Conraações Públicas - PNCP, e encaminhado auomacamene aos

ornecedores regisrados no Sisema de Regisro Cadasral Unicado - Sica, por

mensagem elerônica, na correspondene linha de ornecimeno que preende

aender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicavo

Compras.gov.br.

2.1.3. O ornecedor é o responsável por qualquer ransação eeuada direamene ou

por seu represenane no Sisema de Dispensa Elerônica, não cabendo ao

provedor do Sisema ou ao órgão endade promoor do procedimeno a

responsabilidade por evenuais danos decorrenes de uso indevido da senha,

ainda que por erceiros não auorizados.

2.1.4. A obenção do benecio a que se reere o iem anerior fca limiada às

microempresas e às empresas de pequeno pore que, no ano-calendário de

realização do procedimeno, ainda não enham celebrado conraos com a

Adminisração Pública cujos valores somados exrapolem a receia brua máxima

admitda para fns de enquadrameno como empresa de pequeno pore.

2.2. Não poderão parcipar desa dispensa de liciação os ornecedores:

2.2.1. que não aendam às condições dese Aviso de Conraação Direa e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. esrangeiros que não enham represenação legal no Brasil com poderes

expressos para receber ciação e responder adminisrava ou judicialmene;

2.2.3. que se enquadrem nas seguines vedações:

a) auor do aneprojeo, do projeo básico ou do projeo execuvo,

pessoa sica ou jurídica, quando a conraação versar sobre obra,

serviços ou ornecimeno de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamene ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeo básico ou do projeo execuvo, ou empresa

da qual o auor do projeo seja dirigene, gerene, conrolador,



acionisa ou deenor de mais de 5% (cinco por ceno) do capial com

direio a voo, responsável écnico ou subconraado, quando a

conraação versar sobre obra, serviços ou ornecimeno de bens a

ela necessários;

c) pessoa sica ou jurídica que se enconre, ao empo da conraação,

impossibiliada de conraar em decorrência de sanção que lhe oi

imposa;

d) aquele que manenha vínculo de naureza écnica, comercial,

econômica, nanceira, rabalhisa ou civil com dirigene do órgão ou

endade conraane ou com agene público que desempenhe

unção na dispensa de liciação ou aue na scalização ou na gesão

do conrao, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parene em

linha rea, colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau;

e) empresas conroladoras, conroladas ou coligadas, nos ermos da Lei

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo enre si;

) pessoa sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos aneriores à

divulgação do aviso, enha sido condenada judicialmene, com

rânsio em julgado, por exploração de rabalho inanl, por

submissão de rabalhadores a condições análogas às de escravo ou

por conraação de adolescenes nos casos vedados pela legislação

rabalhisa.

2.2.3.1. Equiparam-se aos auores do projeo as empresas inegranes do

mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. O disposo na alínea “c” aplica-se ambém ao ornecedor que

aue em subsuição a oura pessoa, sica ou jurídica, com o inuio

de burlar a eevidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

conroladora, conrolada ou coligada, desde que devidamene

comprovado o ilício ou a ulização raudulena da personalidade

jurídica do ornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Ineresse Público - OSCIP, auando nessa

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.3. Não poderá parcipar, direa ou indireamene, da dispensa elerônica ou da

execução do conrao agene público do órgão ou endade conraane, devendo

ser observadas as siuações que possam congurar confio de ineresses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos ermos da legislação que

disciplina a maéria, conorme § 1º do ar. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.



3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do ornecedor na dispua da dispensa elerônica ocorrerá com o

cadasrameno de sua proposa inicial, na orma dese iem.

3.2. O ornecedor ineressado, após a divulgação do Aviso de Conraação Direa,

encaminhará, exclusivamene por meio do Sisema de Dispensa Elerônica, a

proposa com a descrição do objeo oerado, a marca do produo, quando or o

caso, e o preço ou o descono, aé a daa e o horário esabelecidos para aberura

do procedimeno.

3.2.1. O ornecedor NÃO poderá oerecer proposa em quanavo inerior ao
máximo previso para conraação, nem com desprezo de algum dos iens

3.2.2. Não será admida a previsão de preços dierenes em razão de local de enrega
ou de acondicionameno, amanho de loe ou qualquer ouro movo.

3.3. Todas as especicações do objeo condas na proposa, em especial o preço

ou o descono oerados, vinculam a Conraada.

3.4. Nos valores proposos esarão inclusos odos os cusos operacionais, encargos

previdenciários, rabalhisas, ribuários, comerciais e quaisquer ouros que

incidam direa ou indireamene na execução do objeo;

3.4.1. A proposa deverá coner declaração de que compreende a inegralidade dos

cusos para aendimeno dos direios rabalhisas assegurados na Consuição

Federal, nas leis rabalhisas, nas normas inra legais, nas convenções colevas de

rabalho e nos ermos de ajusameno de condua vigenes na daa de enrega

das proposas.

3.4.2. Os preços oerados, ano na proposa inicial, quano na eapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do ornecedor, não lhe assisndo o direio de

pleiear qualquer aleração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer ouro

preexo.

3.5. Se o regime ribuário da empresa implicar o recolhimeno de ribuos em

percenuais variáveis, a coação adequada será aquela correspondene à média

dos eevos recolhimenos da empresa nos úlmos doze meses.

3.6. Independenemene do percenual do ribuo que consar da planilha, no

pagameno serão redos na one os percenuais esabelecidos pela legislação

vigene.

3.7. A apresenação das proposas implica obrigaoriedade do cumprimeno das

disposições nelas condas, em conormidade com o que dispõe o Termo de

Referência e Proposa Comercial, assumindo o proponene o compromisso de

execuar os serviços nos seus ermos, bem como de ornecer os maeriais,

equipamenos, erramenas e uensílios necessários, em quandades e qualidades



adequadas à pereia execução conraual, promovendo, quando requerido, sua

subsuição.

3.8. O prazo de validade da proposa não será inerior a 60 (sessena) dias, a

conar da daa de sua apresenação.

3.9. No cadasrameno da proposa inicial, o ornecedor deverá, ambém,

assinalar Termo de Aceiação, em campo próprio do sisema elerônico, relavo às

seguines declarações:

3.9.1. que inexisem aos impedivos para sua habiliação no cerame, ciene da

obrigaoriedade de declarar ocorrências poseriores;

3.9.2. que esá ciene e concorda com as condições condas no Aviso de Conraação

Direa e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas ransações que orem eeuadas no sisema,

assumindo-as como rmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deciência e

para reabiliado da Previdência Social, de que raa o ar. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em rabalho nourno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parr de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos ermos do argo 7°, XXXIII, da Consuição;

3.10. O ornecedor organizado em cooperava deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sisema elerônico, que cumpre os requisios esabelecidos no argo

16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O ornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pore

ou sociedade cooperava deverá declarar, ainda, em campo próprio do sisema

elerônico, que cumpre os requisios esabelecidos no argo 3° da Lei

Complemenar nº 123, de 2006, esando apo a usuruir do raameno

avorecido esabelecido em seus ars. 42 a 49, observado o disposo nos §§ 1º

ao 3º do ar. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.12. Desde que disponibilizada a uncionalidade no sisema, ca aculado ao

ornecedor, ao cadasrar sua proposa inicial, a paramerização de valor nal

mínimo, com o regisro do seu lance nal aceiável (menor preço por iem).

3.12.1. Feia essa opção os lances serão enviados auomacamene pelo sisema,

respeiados os limies cadasrados pelo ornecedor e o inervalo mínimo enre

lances previso nese aviso.

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposo acima, os lances poderão ser enviados

manualmene, na orma da seção respecva dese Aviso de

Conraação Direa;



3.12.2. O valor nal mínimo poderá ser alerado pelo ornecedor durane a ase de

dispua, desde que não assuma valor superior a lance já regisrado por ele no

sisema.

3.12.3. O valor mínimo paramerizado possui caráer sigiloso aos demais

parcipanes do cerame e para o órgão ou endade conraane. Apenas os

lances eevamene enviados poderão ser conhecidos dos ornecedores na orma

da seção seguine dese Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A parr da daa e horário esabelecidos nese Aviso de Conraação Direa, a

sessão pública será auomacamene abera pelo sisema para o envio de

lances públicos e sucessivos, exclusivamene por meio do sisema elerônico,

sendo encerrado no horário de nalização de lances ambém já previso nese

aviso.

4.2. Iniciada a eapa compeva, os ornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamene por meio de sisema elerônico, sendo imediaamene

inormados do seu recebimeno e do valor consignado no regisro.

4.2.1. O lance deverá ser oerado pelo valor global uniário dos iens.

4.3. O ornecedor somene poderá oerecer valor inerior ou percenual de

descono superior ao úlmo lance por ele oerado e regisrado pelo sisema.

4.3.1. O ornecedor poderá oerecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance

que eseja vencendo o cerame, desde que ineriores ao menor por ele oerado e

regisrado pelo sisema, sendo ais lances denidos como “lances inermediários”

para os ns dese Aviso de Conraação Direa.

4.3.2. O inervalo mínimo de dierença de valores ou percenuais enre os lances, que

incidirá ano em relação aos lances inermediários quano em relação ao que

cobrir a melhor oera é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já oerado, prevalecerá aquele que or

recebido e regisrado primeiro no sisema.

4.5. Caso o ornecedor não apresene lances, concorrerá com o valor de sua

proposa.

4.6. Durane o procedimeno, os ornecedores serão inormados, em empo real, do

valor do menor lance ou do maior descono regisrado, vedada a idencação

do ornecedor.

4.7. Imediaamene após o érmino do prazo esabelecido para a ase de lances,

haverá o seu encerrameno, com o ordenameno e divulgação dos lances, pelo

sisema, em ordem crescene de classicação.

4.7.1. O encerrameno da ase de lances ocorrerá de orma auomáca ponualmene

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo

empo aleaório ou mecanismo similar.



5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a ase de lances, quando a proposa do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do descono denido para a

conraação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vanajosas.

5.1.1. Nese caso, será encaminhada conraproposa ao ornecedor que enha

apresenado o menor preço ou o maior descono, para que seja obda a melhor

proposa compatvel em relação ao espulado pela Adminisração.

5.1.2. A negociação poderá ser eia com os demais ornecedores classicados,

exclusivamene por meio do sisema, respeiada a ordem de classicação, quando

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, or desclassicado em razão de

sua proposa permanecer acima do preço máximo ou abaixo do descono

denido para a conraação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resulado será

divulgado a odos e regisrado na aa do procedimeno da dispensa elerônica,

devendo esa ser anexada aos auos do processo de conraação.

5.3. Consaada a compabilidade enre o valor da proposa e o espulado para a

conraação, será soliciado ao ornecedor o envio da proposa adequada ao

úlmo lance oerado ou ao valor negociado, se or o caso, acompanhada dos

documenos complemenares, quando necessários.

5.4. Encerrada a eapa de negociação, se houver, o pregoeiro vericará se o

ornecedor provisoriamene classicado em primeiro lugar aende às condições

de parcipação no cerame, conorme previso no ar. 14 da Lei nº

14.133/2021, legislação correlaa e nos iens 2.2 e seguines dese Aviso,

especialmene quano à exisência de sanção que impeça a parcipação no

processo de conraação direa ou a uura conraação, mediane a consula

aos seguines cadasros:

5.4.1. SICAF;

5.4.2. Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mando pela

Conroladoria-Geral da União

(hps://www.poralransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadasro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mando pela Conroladoria-

Geral da União (hps://www.poralransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consula aos cadasros será realizada em nome da empresa ornecedora e

ambém de seu sócio majoriário, por orça da vedação de que raa o argo 12

da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conse na Consula de Siuação do ornecedor a exisência de Ocorrências

Impedivas Indireas, o órgão diligenciará para vericar se houve raude por

pare das empresas aponadas no Relaório de Ocorrências Impedivas

Indireas. (IN nº 3/2018, ar. 29, capu)

5.6.1. A enava de burla será vericada por meio dos vínculos socieários, linhas de

ornecimeno similares, denre ouros. (IN nº 3/2018, ar. 29, §1º).



5.6.2. O ornecedor será convocado para maniesação previamene a uma evenual

desclassicação. (IN nº 3/2018, ar. 29, §2º).

5.6.3. Consaada a exisência de sanção, o ornecedor será repuado inabiliado, por

ala de condição de parcipação.

5.7. Vericadas as condições de parcipação, o gesor examinará a proposa

classicada em primeiro lugar quano à adequação ao objeo e à

compabilidade do preço em relação ao máximo espulado para conraação

nese Aviso de Conraação Direa e em seus anexos.

5.8. Será desclassicada a proposa vencedora que:

5.8.1. conver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especicações écnicas pormenorizadas nese aviso ou em

seus anexos;

5.8.3. apresenar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo

denido para a conraação;

5.8.4. não ver sua exequibilidade demonsrada, quando exigido pela Adminisração;

5.8.5. apresenar desconormidade com quaisquer ouras exigências dese aviso ou

seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o ornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos sucienes para execuar a coneno o objeo, será considerada

inexequível a proposa de preços ou menor lance que:

5.9.1. or insuciene para a coberura dos cusos da conraação, apresene preços

global ou uniários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatveis com os

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecvos encargos,

ainda que o ao convocaório da dispensa não enha esabelecido limies

mínimos, exceo quando se reerirem a maeriais e insalações de propriedade do

próprio ornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à oalidade da

remuneração.

5.9.2. apresenar um ou mais valores da planilha de cuso que sejam ineriores

àqueles xados em insrumenos de caráer normavo obrigaório, ais como leis,

medidas provisórias e convenções colevas de rabalho vigenes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposa de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimenos complemenares, poderão ser eeuadas

diligências, para que o ornecedor comprove a exequibilidade da proposa.

5.11. Erros no preenchimeno da planilha não consuem movo para a

desclassicação da proposa. A planilha poderá ́ ser ajusada pelo ornecedor,

no prazo indicado pelo sisema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuse de que raa ese disposivo se limia a sanar erros ou alhas que não

alerem a subsância das proposas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimeno da planilha passível de correção a

indicação de recolhimeno de imposos e conribuições na orma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.



5.12. Para ns de análise da proposa quano ao cumprimeno das especicações

do objeo, poderá ser colhida a maniesação escria do seor requisiane do

serviço ou da área especializada no objeo.

5.13. Se a proposa ou lance vencedor or desclassicado, será examinada a

proposa ou lance subsequene, e, assim sucessivamene, na ordem de

classicação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, inormando-se no “cha” a

nova daa e horário para a sua connuidade.

5.15. Encerrada a análise quano à aceiação da proposa, será iniciada a ase de

habiliação, observado o disposo nese Aviso de Conraação Direa.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documenos a serem exigidos para ns de habiliação, nos ermos dos ars.

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, consam do Termo de Reerência e serão

soliciados do ornecedor mais bem classicado na ase de lances.

6.2. A habiliação dos ornecedores será vericada por meio do SICAF, nos

documenos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do ornecedor aualizar previamene as comprovações consanes do

SICAF para que esejam vigenes na daa da aberura da sessão pública, ou

encaminhar, quando soliciado, a respecva documenação aualizada.

6.2.2. O descumprimeno do subiem acima implicará a inabiliação do ornecedor,

exceo se a consula aos síos elerônicos ociais emissores de cerdões lograr

êxio em enconrar a(s) cerdão(ões) válida(s).

6.3. Na hipóese de necessidade de envio de documenos complemenares,

indispensáveis à conrmação dos já apresenados para a habiliação, ou de

documenos não consanes do SICAF, o ornecedor será convocado a

encaminhá-los, em ormao digial, por meio do sisema, no prazo de 2 horas,

sob pena de inabiliação. (ar. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.4. Somene haverá a necessidade de comprovação do preenchimeno de

requisios mediane apresenação dos documenos originais não-digiais

quando houver dúvida em relação à inegridade do documeno digial.

6.5. Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF

dierenes, salvo aqueles legalmene permidos.

6.6. Se o ornecedor or a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da

mariz, e se o ornecedor or a lial, odos os documenos deverão esar em

nome da lial, exceo para aesados de capacidade écnica, e no caso daqueles

documenos que, pela própria naureza, comprovadamene, orem emidos

somene em nome da mariz.

6.7. Serão aceios regisros de CNPJ de ornecedor mariz e lial com dierenças de

números de documenos pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or

comprovada a cenralização do recolhimeno dessas conribuições.



6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamene os documenos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo inormada a nova daa e horário para a sua

connuidade.

6.9. Será inabiliado o ornecedor que não comprovar sua habiliação, seja por não

apresenar quaisquer dos documenos exigidos, ou apresená-los em

desacordo com o esabelecido nese Aviso de Conraação Direa.

6.9.1. Na hipóese de o ornecedor não aender às exigências para a habiliação, o

órgão ou endade examinará a proposa subsequene, e assim sucessivamene,

na ordem de classicação, aé a apuração de uma proposa que aenda às

especicações do objeo e as condições de habiliação.

6.10. Consaado o aendimeno às exigências de habiliação, o ornecedor será

habiliado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela conraação, será

emida Noa de Empenho reerene ao Serviço ou emido insrumeno

equivalene.

7.2. O adjudicaário erá o prazo de 02 (dois) dias úeis, conados a parr da daa

de sua convocação, para aceiar insrumeno equivalene, conorme o caso (Noa

de Empenho), sob pena de decair o direio à conraação, sem prejuízo das

sanções previsas nese Aviso de Conraação Direa.

7.2.1. O prazo previso no subiem anerior poderá ser prorrogado, por igual período,

por soliciação juscada do adjudicaário e aceia pela Adminisração.

7.3. O Aceie da Noa de Empenho ou do insrumeno equivalene, emida ao

ornecedor adjudicado, implica o reconhecimeno de que:

7.3.1. reerida Noa esá subsuindo o conrao, aplicando-se à relação de negócios ali

esabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. A conraada se vincula à sua proposa e às previsões condas no Aviso de

Conraação Direa e seus anexos;

7.3.3. A conraada reconhece que as hipóeses de rescisão são aquelas previsas nos

artgos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direios da

Adminisração previsos nos artgos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da conraação é o esabelecido no Termo de Reerência

no subiem 1.2.

7.5. Na assinaura do conrao ou do insrumeno equivalene será exigida a

comprovação das condições de habiliação e conraação consignadas nese aviso,

que deverão ser mandas pelo ornecedor durane a vigência do conrao.



8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comee inração adminisrava o ornecedor que pracar quaisquer das

hipóeses previsas no ar. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do conrao;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à

Adminisração, ao uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

8.1.3. dar causa à inexecução oal do conrao;

8.1.4. deixar de enregar a documenação exigida para o cerame;

8.1.5. não maner a proposa, salvo em decorrência de ao superveniene

devidamene juscado;

8.1.6. não celebrar o conrao ou não enregar a documenação exigida para a

conraação, quando convocado denro do prazo de validade de sua proposa;

8.1.7. ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da conraação

direa sem movo juscado;

8.1.8. apresenar declaração ou documenação alsa exigida para o cerame ou

presar declaração alsa durane a dispensa elerônica ou a execução do conrao;

8.1.9. raudar a dispensa elerônica ou pracar ao rauduleno na execução do

conrao;

8.1.10. comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

8.1.10.1. Considera-se comporameno inidôneo, enre ouros, a

declaração alsa quano às condições de parcipação, quano ao

enquadrameno como ME/EPP ou o conluio enre os ornecedores,

em qualquer momeno da dispensa, mesmo após o encerrameno da

ase de lances.

8.1.11. pracar aos ilícios com visas a rusrar os objevos dese cerame.

8.1.12. pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

8.2. O ornecedor que comeer qualquer das inrações discriminadas nos

subiens aneriores cará sujeio, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

às seguines sanções:

a) Adverência pela ala do subiem 8.1.1 dese Aviso de Conraação Direa,

quando não se juscar a imposição de penalidade mais grave;

b) Mula de 5% (cinco por ceno) sobre o valor esmado do(s) iem(s)

prejudicado(s) pela condua do ornecedor, por qualquer das inrações

dos subiens 8.1.1 a 8.1.12;



c) Impedimeno de liciar e conraar no âmbio da Adminisração Pública

direa e indirea do ene ederavo que ver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (rês) anos, nos casos dos subiens 8.1.2 a 8.1.7 dese Aviso

de Conraação Direa, quando não se juscar a imposição de penalidade

mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para liciar ou conraar, que impedirá o

responsável de liciar ou conraar no âmbio da Adminisração Pública

direa e indirea de odos os enes ederavos, pelo prazo mínimo de 3

(rês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subiens 8.1.8 a

8.1.12, bem como nos demais casos que jusquem a imposição da

penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previsas nese Aviso de Conraação Direa não

exclui, em hipóese alguma, a obrigação de reparação inegral do dano causado à

Conraane (ar. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previsas nese Aviso poderão ser aplicadas

cumulavamene com a mula (ar. 156, §7º).

8.5. Anes da aplicação da mula, será aculada a deesa do ineressado no

prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação (ar. 157)

8.6. Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor

do pagameno evenualmene devido pelo Conraane ao Conraado, além da

perda desse valor, a dierença será desconada da garana presada ou será

cobrada judicialmene (ar. 156, §8º).

8.7. Previamene ao encaminhameno à cobrança judicial, a mula poderá

ser recolhida adminisravamene no prazo máximo de 30 (rina) dias, a conar

da daa do recebimeno da comunicação enviada pela auoridade compeene.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisravo que

assegure o conradiório e a ampla deesa ao Conraado, observando-se o

procedimeno previso no capu e parágraos do ar. 158 da Lei nº 14.133, de

2021, para as penalidades de impedimeno de liciar e conraar e de declaração

de inidoneidade para liciar ou conraar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (ar. 156, §1º):

8.10. a naureza e a gravidade da inração comeda;

8.11. as peculiaridades do caso concreo;

8.12. as circunsâncias agravanes ou aenuanes;

8.13. os danos que dela provierem para o Conraane;

8.14. a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade,

conorme normas e orienações dos órgãos de conrole.



8.15. Os aos previsos como inrações adminisravas na Lei nº 14.133, de

2021, ou em ouras leis de liciações e conraos da Adminisração Pública que

ambém sejam picados como aos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agoso de

2013, serão apurados e julgados conjunamene, nos mesmos auos, observados o

rio procedimenal e auoridade compeene denidos na reerida Lei (ar. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Conraado poderá ser desconsiderada

sempre que ulizada com abuso do direio para aciliar, encobrir ou dissimular a

práca dos aos ilícios previsos nese Conrao ou para provocar conusão

parimonial, e, nesse caso, odos os eeios das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão esendidos aos seus adminisradores e sócios com poderes de

adminisração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou conrole, de ao ou de direio, com o Conraado,

observados, em odos os casos, o conradiório, a ampla deesa e a

obrigaoriedade de análise jurídica prévia (ar. 160)

8.17. O Conraane deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úeis, conado

da daa de aplicação da sanção, inormar e maner aualizados os dados relavos

às sanções por ele aplicadas, para ns de publicidade no Cadasro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), insuídos no âmbio do Poder Execuvo Federal. (Ar. 161)

8.18. As sanções de impedimeno de liciar e conraar e declaração de

inidoneidade para liciar ou conraar são passíveis de reabiliação na orma do

ar. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por aos pracados no decorrer da conraação esão

previsas nos anexos a ese Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de odos os ornecedores resarem desclassicados ou

inabiliados (procedimeno racassado), a Adminisração poderá:

9.1.1. republicar o presene aviso com uma nova daa;

9.1.2. valer-se, para a conraação, de proposa obda na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimeno, se houver, privilegiando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que aendidas às condições de habiliação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subiem anerior, a conraação será

operacionalizada ora dese procedimeno.

9.1.3. xar prazo para que possa haver adequação das proposas ou da

documenação de habiliação, conorme o caso.



9.2. As providências dos subiens 9.1.1 e 9.1.2 ambém poderão ser

ulizadas se não houver o comparecimeno de quaisquer ornecedores

ineressados (procedimeno desero).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ao de qualquer naureza pelos

ornecedores, cujo prazo não conse dese Aviso de Conraação Direa, deverá ser

aendido o prazo indicado pelo agene compeene da Adminisração na

respecva nocação.

9.4. Caberá ao ornecedor acompanhar as operações, cando responsável

pelo ônus decorrene da perda do negócio diane da inobservância de quaisquer

mensagens emidas pela Adminisração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediene ou ocorrendo qualquer ao superveniene

que impeça a realização do cerame na daa marcada, a sessão será

auomacamene ranserida para o primeiro dia úl subsequene, no mesmo

horário aneriormene esabelecido, desde que não haja comunicação em

conrário.

9.6. Os horários esabelecidos na divulgação dese procedimeno e durane

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para conagem de

empo e regisro no Sisema e na documenação relava ao procedimeno.

9.7. No julgameno das proposas e da habiliação, a Adminisração poderá

sanar erros ou alhas que não alerem a subsância das proposas, dos

documenos e sua validade jurídica, mediane despacho undamenado,

regisrado em aa e acessível a odos, aribuindo-lhes validade e ecácia para ns

de habiliação e classicação.

9.8. As normas disciplinadoras dese Aviso de Conraação Direa serão

sempre inerpreadas em avor da ampliação da dispua enre os ineressados,

desde que não compromeam o ineresse da Adminisração, o princípio da

isonomia, a nalidade e a segurança da conraação.

9.9. Os ornecedores assumem odos os cusos de preparação e

apresenação de suas proposas e a Adminisração não será, em nenhum caso,

responsável por esses cusos, independenemene da condução ou do resulado

do processo de conraação.

9.10. Em caso de divergência enre disposições dese Aviso de Conraação

Direa e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as

dese Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Aa no sisema elerônico.

9.12. Inegram ese Aviso de Conraação Direa, para odos os ns e eeios,

os seguines anexos:



9.12.1. ANEXO I - Termo de Reerência;

9.12.2. ANEXO II - Documeno de Formalização da Demanda; e

9.12.3. ANEXO III - Modelo de proposa da Conraada.

10. DA SOLICITAÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Rio de janeiro, na daa da assinaura.

REBECCA JACCOUD AMARO FIGUEIREDO
Primeiro-Tenene (T)

Enc. da Divisão de Gesão de Programas Assisenciais
ASSINADO DIGITALMENTE

11. DE ACORDO

Rio de janeiro, na daa da assinaura.

NATALIA AZEVEDO DA SILVA VON POSER
Capião de Fragaa (T)

Agene Fiscal

12. DA APROVAÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Rio de janeiro, na daa da assinaura.

LEANDRO CESAR SOUZA DA SILVA
Capião de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas

ASSINADO DIGITALMENTE

ASSINADO DIGITALMENTE

LEANDRO CESAR SOUZA 
DA SILVA:07384975760

Assinado de forma digital por LEANDRO 
CESAR SOUZA DA SILVA:07384975760 
Dados: 2025.02.27 13:29:59 -03'00'



 Anexo I do Aviso de Contratação Direta nº 90002/2025 do SASM

MINISTÉRIO DA DEFESA

MARINHA DO BRASIL

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA MARINHA

ANEXO I–TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 63421.000132/2025-67  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  profissional  especializado em  Musicoterapia,  com  experiência  no
atendimento a grupo de idosos e nas temáticas de saúde mental relacionadas ao processo de
envelhecimento, para a realização de  vinte e uma oficinas, com duração de 1h cada, visando a
promoção de atividades preventivas  abarcadas no Programa de Atendimento ao Idoso.

1.2. Sobre o Programa de Atendimento ao Idoso:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UF QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Oficina com utilização
de técnicas da
Musicoterapia

voltadas para as
expressões artísticas,
culturais e físicas que

estimulem a
criatividade, os
sentimentos, as

habilidades
intelectuais, a
memória e o

movimento corporal,
para 30 idosos com 19

oficinas para os
usuários assistidos
pelo Programa de

Atendimento ao Idoso.

19976 SV 01 R$ 400,00 R$ 7.600,00

TOTAL R$ 7.600,00
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 Anexo I do Aviso de Contratação Direta nº 90002/2025 do SASM

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 10 meses contados do recebimento/aceite da
Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Documento de Formalização de Demanda, apêndice deste Termo de Referência.
2.2   O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
consta das informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
             
3.1 Esta contratação visa atender demanda do Programa de Atendimento ao Idoso, de modo a
cumprir,  principalmente  a  alínea  d),  do  item  7.5.1 do  Capítulo  7  da  DGPM-501  (8ª  Rev.),
executado pelo Serviço de Assistência Social da Marinha.

3.2  Conforme preconiza o  capítulo 7 da DGPM-501 (8ª Rev.) o Programa de Atendimento ao
Idoso tem por objetivo fomentar a promoção social dos idosos, reforçando a importância dos
vínculos  sociais  e  familiares.  Tal  programa  é  executado  por  meio  do  desenvolvimento  de
atividades  socioeducativas  e  culturais,  por  meio  da  formação  de  grupos,  como  elemento
facilitador do processo de reflexão e de trocas de experiências comuns, privilegiando o estímulo
ao convívio familiar e atividades preventivas voltadas para as expressões artísticas, culturais e
físicas que estimulem a criatividade, os sentimentos, as habilidades intelectuais, a memória e o
movimento corporal, dentre outros.  Os Programas da DGPM-501 são realizados por meio do
emprego  dos  recursos  pertencentes  à  Ação  Interna  B.403.01.2  (Assistência  ao  indivíduo  –
Programa de Apoio Socioeconômico) e estão vinculados à Ação Orçamentária 2004 e ao Plano
Orçamentário 0008. Esta demanda está contemplada no Programa de Aplicação de Recursos
(PAR)  2025,  do  SASM, estando,  portanto,  alinhada  ao  instrumento  de  planejamento  da
execução de recursos da OM.

3.3 A entrega dos serviços será entre  20 de março e 3 de dezembro , conforme tabela descritiva
do Item 5.7.

3.4 As oficinas  de musicoterapia autoexpressiva deverão possibilitar a atuação sobre as funções
cognitivas a fim de contribuir para o envelhecimento ativo. Deverão, também proporcionar aos
idosos o desenvolvimento da criatividade, de suas potencialidades, memórias e histórias de
vida,  fortalecendo  a  identidade  e  autoestima,  como  forma  de  promoção  da  autonomia  e
prevenção de perdas cognitivas decorrentes do processo de envelhecimento.
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 Anexo I do Aviso de Contratação Direta nº 90002/2025 do SASM

4  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Para  a  contratação a  que  se  destina este  Termo de  Referência,  deve  ser  selecionado
profissional  formado  em  Musicoterapia  com  especialização  em  Gerontologia,  notória
experiência no atendimento a grupo de idosos e  nas temáticas de saúde mental relacionadas
ao processo de envelhecimento. 

Sustentabilidade 
4.2  Trata-se  de  contratação  de  serviço  técnico  profissional  especializado  para  a  atividade
predominantemente  intelectual  de  realização  de  grupo  musicoterapêutico,  que  em  sua
execução  não  possibilita  a  adoção  de  critério  mensuráveis  dos  impactos  ambientais,
econômicos e sociais a que se refere o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação
4.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021, tendo em vista que a manutenção dessa exigência não se mostra eficaz uma vez que o

valor da referida contratação está diretamente relacionado aos valores máximos estipulados

pela Contratante.

Vistoria

4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1.  As  oficinas  serão  realizadas  na  modalidade  presencial,  no  auditório  do  SASM em dias

previamente estabelecidos pelo SASM, durante o período entre 20 de março a 3 de dezembro.

5.2. Carga-Horária: A carga horária será de 1 horas, cada oficina.  
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 Anexo I do Aviso de Contratação Direta nº 90002/2025 do SASM

5.3. Público-Alvo:

5.3.1. O item 01 do objeto tem como público-alvo direto veteranos, pensionistas e dependentes

acima de 60 anos,  assistidos pelo Serviço de Assistência Social da Marinha.

5.4. Horário:

5.4.1. As atividades estão previstas para ocorrer das 14h às 15h.  

5.5. Período de realização:

5.5.1. As atividades das oficinas estão previstas para ocorrer nas quartas-feiras, entre  os dias 20

de março e 3 de dezembro de 2025. Podendo haver ajuste de datas, conforme necessidade do

SASM.

5.6. Local de Realização:

5.6.1. Auditório do SASM

Cronograma de realização dos serviços:

Etapa 1 – Reunião de planejamento:

5.7 A contratada deverá apresentar à equipe de planejamento uma sugestão de atividades a
serem executadas, ao longo do período de vigência do contrato para verificar a adequação da
proposta  ao  perfil  do  público  atendido,  10 (dez)  dias  antes  da  data  da  primeira  oficina
(20/03/2025). 

Etapa 2 – ENTREGA:

ITEM DESCRIÇÃO DATA DE
ENTREGA

01 Planejamento e  execução de  oficina  com utilização de  técnicas  da
Musicoterapia   voltadas  para  as  expressões  artísticas,  culturais  e
físicas que estimulem a criatividade, os sentimentos, as habilidades
intelectuais,  a  memória  e  o  movimento  corporal,  para  30  idosos
assistidos pelo Programa de Atendimento ao Idoso.

10 (dez)
dias  antes
da data  da
primeira
oficina
(20MAR)
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Materiais a serem disponibilizados:

5.8  O  SASM  fornecerá  equipamento  de  áudio,  som,  imagem  (computador  e  data  show)  e
instrumentos  musicais  (violão,  cajón e  outros  instrumentos  de percussão)  quaisquer  outros
materiais  necessários  à  perfeita  execução  dos  serviços,  deverão  ser  disponibilizados  pela
CONTRATADA. 

5.9.  Não serão necessários  procedimentos  de transição e  finalização do contrato devido às
características do objeto.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

6.4  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial  para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das

sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.
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6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante a

entrega.

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto  da  empresa,  hipótese  em  que  a  Contratada  designará  outro  para  o  exercício  da

atividade.

Fiscalização

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,  de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.10.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.10.3  O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, IV).
6.10.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar  a execução do contrato nas datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
6.10.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o
término do contrato  sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
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6.11 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.11.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.12  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e

fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando relatório  com vistas  à  verificação da

necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.13 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, II).

6.14  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da

contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que

obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.15 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.16 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
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trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.17 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.18 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos  de liquidação e pagamento,  no valor  dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1  Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.2 não produzir os resultados acordados,
7.1.3 deixar  de executar,  ou não executar  com a qualidade mínima exigida as  atividades
contratadas; ou
7.1.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de entrega estipulado no item 5.1,

pelos  fiscais  técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133,

de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).  

7.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda  do  contratado  com  a  comprovação  da  prestação  dos  serviços  a  que  se  referem a

parcela a ser paga.

7.4  O  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
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7.6 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

7.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8  Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do  termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais  pendências  que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.10 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
7.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.14 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo estabelecido no item 5.1 por servidor
ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,  obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.14.1  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial,  quando houver,  no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.14.2  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da
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despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito,
as respectivas correções;
7.14.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado pela fiscalização.
7.14.4 Enviar  a  documentação pertinente ao setor de contratos  para a  formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão,  qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.16 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.17 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

Liquidação

7.18 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.18.1  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.19 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do

documento, tais como:

7.19.1 o prazo de validade;
7.19.2 a data da emissão;
7.19.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
7.19.4 o período respectivo de execução do contrato;
7.19.5 o valor a pagar; e
7.19.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.20 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.21  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.22 A Administração deverá realizar  consulta ao SICAF para:  a)  verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas;  b)  identificar possível  razão que impeça a contratação no

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE

26 DE ABRIL DE 2018).

7.23  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

7.24 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos responsáveis  pela  fiscalização da  regularidade fiscal  quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos. 

7.25 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.26 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.  
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Prazo de pagamento

7.27 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME

nº 77, de 2022.

7.28 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva

realização,  mediante  aplicação  do  índice  IPCA  (índice  de  preço  de  consumidor  amplo) de

correção monetária.

Forma de pagamento

7.29 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.30 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.31 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.31.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.32  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.34 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.35 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.
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7.36 A eficácia da cessão de crédito em relação à Administração está condicionada à celebração

de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.37 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente),  a celebração do aditamento de

cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em

vigor,  ou de receber benefícios ou incentivos fiscais  ou creditícios,  direta ou indiretamente,

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de

2020.

7.38 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,

incluindo a  possibilidade  de  pagamento em conta  vinculada ou de  pagamento pela  efetiva

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos

causados à Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.39 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1 O  contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação,  na  forma eletrônica,  com fundamento na hipótese do art.  75,  inciso  II da Lei  n.º

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

8.2 Deverão ser apresentadas propostas em que constem expressamente as quantidades dos

itens e seus valores unitários, sendo possível assim a conferência pelos Fiscais no momento da

entrega dos mesmos. Seguindo o Modelo da Proposta da Contratada, documento Anexo.

P á g i n a 13 | 20
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 Anexo I do Aviso de Contratação Direta nº 90002/2025 do SASM

Regime de execução

8.3 O regime de execução do contrato será de forma INTEGRAL, conforme  especificações e
prazo  de  entrega estipulado no item 5.6  observando as  demais  necessidades especificadas
quanto ao material, pessoal e organização, emissão de Nota Fiscal e entrega.

Exigências de habilitação

8.4  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;  

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário,  por força do artigo 12 da Lei  n°  8.429,  de 1992,  que prevê,  dentre as sanções

impostas  ao responsável  pela prática de ato de improbidade administrativa,  a  proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

8.6 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.7  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de

fornecimento similares, dentre outros.

8.8 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.9 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.10 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
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8.11 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.12 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados  de  capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.13 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

8.14 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.15 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.16 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.17 Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.18 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta

Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus

administradores;

8.19 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a filial,  agência, sucursal  ou estabelecimento, a qual  será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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8.20 Sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.21  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil  das Pessoas  Jurídicas  ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.22 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

dezembro 1971.

8.23 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros  documentos  definidos  pela  Secretaria  Especial  de  Agricultura  Familiar  e  do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro

de 2021.

8.24  Produtor  Rural: matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS  –  CEI,  que  comprove  a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.25 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.26 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.27  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de

certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela

Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.28 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.29 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.30 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de

1943;

8.31 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio

ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto

contratual;

8.32 Prova de regularidade com a Fazenda  Estadual  ou Municipal  do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.33 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.34 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.35 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.36 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.37 Balanço patrimonial,  demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.37.1  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Liquidez  Corrente  (LC),  e  Solvência  Geral  (SG)
superiores a 1 (um);
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8.37.2 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura; e
8.37.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.38 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
8.39 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG) e Liquidez Corrente (LC),  será exigido para fins de

habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da

contratação.

8.40 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação  deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir  os demonstrativos contábeis  pelo balanço de

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.41 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

Qualificação Técnica

8.42 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas  as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.43  A  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada  pelo

responsável  técnico  do  interessado  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e

peculiaridades da contratação.

8.44 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.

8.45 Será admitida,  para fins  de comprovação de quantitativo mínimo,  a  apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.46 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa interessada.
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8.47  O  interessado  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da

legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do

contrato que deu suporte  à  contratação,  endereço atual  da contratante  e local  em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 7.600,00 (Sete mil e seiscentos reais). conforme

custos unitários apostos em anexo na Pesquisa de Preços.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 767100;
II) Fonte de Recursos: 1005000144;
III) Programa de Trabalho: 05331003220040001;
IV) Elemento de Despesa: 33903923; e
V) Plano Interno: B403014Z2F1

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante

apostilamento.

Elaborado por:

Rio de Janeiro, na data da assinatura.

REBECCA JACCOUD AMARO FIGUEIREDO
15.1075.74

Primeiro-Tenente (T)
Enc. da Divisão de Gestão de Programas Assistenciais

ASSINADO DIGITALMENTE
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11 APROVAÇÃO

De acordo com os termos da Lei  de Licitações nº 14.133/2021,  APROVO o presente
Termo de Referência que trata da contratação de profissional especializado em Musicoterapia.

Rio de Janeiro, na data da assinatura.

LEANDRO CESAR SOUZA DA SILVA
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas

ASSINADO DIGITALMENTE
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ANEXO IV- TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 67100/2025-00X/00

MINISTÉRIO DA DEFESA
MARINHA DO BRASIL

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA MARINHA
DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90002/2025
Processo Administrativo n° 63421.000132/2025-67 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 67100/2025-00X/00,
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA MARINHA (SASM)
E XXXXXXXX.

A União, por intermédio do  Serviço de Assistência Social da Marinha,  com sede na Praça
Barão de Ladário S/N – Praça Mauá - Centro, CEP: 20.091-000, na Cidade do Rio de Janeiro/Estado
Rio de Janeiro, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.502/0421-49 ,  neste ato representada pelo CMG
(IM)  LEANDRO  CESAR  SOUZA  DA  SILVA, nomeado  pela  Portaria  nº 207/MB/MD,  de  10 de
setembro de 2024, publicada no DOU Edição 176, Seção 2, Página 09, de 11 de setembro de 2024,
portador  da Matrícula Funcional  nº 95.0512.01,  doravante denominado CONTRATANTE,  e  o(a)
XXXXXXX,  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  XXXXXX sediado(a) na  XXXXXXX doravante designado
CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por  XXXXXXXXXXX, tendo em vista  o  que  consta  no
Processo nº 63421.000132/2025-67  e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril  de 2021, e demais legislação aplicável,  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação, na forma eletrônica,  n. 90002/2025, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 Contratação de  profissional  especializado em Musicoterapia,  com experiência no
atendimento a grupo de idosos e nas temáticas de saúde mental, relacionadas ao processo de
envelhecimento,  para a realização de vinte e uma oficinas, com duração de 1h cada, visando a
promoção  de  atividades  preventivas  abarcadas  no  Programa  de  Atendimento  ao  Idoso. Esta
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contratação visa atender a demanda do Programa de Atendimento ao Idoso – capítulo 7 da DGPM
– 501 (8ª REV), executado pelo Serviço de Assistência Social da Marinha, nos termos da tabela
abaixo, de acordo com as  condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2 Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA

QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Oficina com utilização de 
técnicas da Musicoterapia 
voltadas para as expressões 
artísticas, culturais e físicas 
que estimulem a criatividade, 
os sentimentos, as habilidades
intelectuais, a memória e o 
movimento corporal, para 30 
idosos com 19 oficinas para os
usuários assistidos pelo 
Programa de Atendimento ao 
Idoso.

19976 SV 1

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica;
1.3.3 A Proposta do contratado; e
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de  10 (dez) meses contados da data  agendada
para a Reunião de Planejamento, conforme o item 5.7 do Termo de Referência, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de
termo  aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
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3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2 No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O  prazo  para  pagamento  ao  contratado e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais  serão reajustados,  mediante a aplicação,  pelo contratante,  do índice  IPCA/IBGE
(índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4 No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido,  para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total  ou em
parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.6 Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto,  para efeito de liquidação e pagamento,  quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.10 Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução do presente Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1 A  Administração  terá  o  prazo  de 30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12 Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas  as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato.

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para
o exercício da atividade.

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4 Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito cumprimento das  cláusulas  deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os serviços nos quais  se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  de
acordo com o  Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a
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fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro  de
Fornecedores – SICAF,  o contratado deverá entregar ao setor responsável  pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12 Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15 Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo
ou instrumento congênere.
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9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18 Cumprir,  durante  todo o período de execução do contrato,  a  reserva de cargos
prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único);

9.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.21 Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos,  devendo complementá-los,  caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório  para  o  atendimento  do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.22 Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

10 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto
a  todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que
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houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6 É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir  sua
observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9 O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10 Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso,  data,  horário  e  registro  da  finalidade,  para  efeito  de  responsabilização,  em  caso  de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13 Os  contratos  e  convênios  de que trata  o  §  1º  do art.  26  da  LGPD deverão  ser
comunicados à autoridade nacional.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

12.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3 der causa à inexecução total do contrato;
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12.1.4  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
contratação sem motivo justificado;

12.1.5  apresentar  documentação falsa ou prestar  declaração  falsa  durante  a
execução do contrato;

12.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer

natureza;
12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.
12.2 Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as

seguintes sanções:
12.2.1  Advertência,  quando o contratado  der  causa à inexecução parcial  do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

12.2.2 Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a  imposição de penalidade mais grave (art.  156,  § 4º,  da Lei  nº 14.133,  de
2021);

12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.4 Multa:
12.2.4.1 Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta)
dias;

a)  O atraso  superior  a  30 (trinta) dias autoriza  a  Administração a
promover  a  extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do
subitem 12.1, de 10 % a 20% do valor do Contrato.

12.2.4.3  Compensatória,  para  a  inexecução total  do  contrato  prevista  na
alínea “c” do subitem 12.1, de 10% a 30%   do valor do Contrato. 

12.2.4.4 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será
de .5% a 10%  do valor do Contrato.
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12.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será
de .5% a 10%   do valor do Contrato.

12.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será
de 1% a 5%  do valor do Contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da
Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser
recolhida  administrativamente  no  prazo  máximo  de  30 (trinta) dias,  a  contar  da  data  do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4.4 A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento
previsto no  caput  e parágrafos do  art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a a natureza e a gravidade da infração cometida;
b as peculiaridades do caso concreto;
c as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d os danos que dela provierem para o Contratante;
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos  na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
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autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida  Lei (art.
159).

12.7 A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática dos  atos  ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos às  sanções por  ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante,  resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total  ou parcialmente,  com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 O  contrato  será  extinto  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado,
independentemente  de  terem  sido  cumpridas  ou  não  as  obrigações  de  ambas  as  partes
contraentes.

13.2 O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o
contratante,  quando  esta  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua  continuidade  ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

P á g i n a  11 | 14
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: agosto/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159


ANEXO IV- TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 67100/2025-00X/00

13.4 Caso  a  notificação  da  não-continuidade  do  contrato  de  que  trata  este  subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

13.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1 Se a operação  implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizações e multas.

13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório (art. 131,   caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).   

13.8 O contrato poderá ser extinto:
13.8.1 caso se  constate  que  o  contratado  mantém vínculo  de  natureza  técnica,

comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  no  processo  de
contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.8.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança
que  atue  na  área  responsável  pela  demanda  ou  contratação  ou  de  autoridade  a  ele
hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203,
de 4 de junho de 2010).
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            14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

      14.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação  abaixo
discriminada:

I) Gestão/Unidade:  767100;
II) Fonte de Recursos:   1005000144;
III) Programa de Trabalho:  216821;
IV) Elemento de Despesa:  339039;
V) Plano Interno: B403014Z2F1; e
VI) Nota de Empenho: XXXX.

        14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

        15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as
disposições contidas na  Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

     16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

     16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

      16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
     16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei nº 14.133, de
2021.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

       17.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente instrumento no Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

       18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio de Janeiro,
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Rio de Janeiro, na data da assinatura.

LEANDRO CESAR SOUZA DA SILVA

Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenadora de Despesas Representante legal

ASSINADO DIGITALMENTE ASSINADO DIGITALMENTE

NATALIA AZEVEDO DA SILVA VON POSER REBECCA JACCOUD AMARO FIGUEIREDO

Capitão de Fragata (T)    Primeiro-Tenente (T)

Agente Fiscal     Testemunha

ASSINADO DIGITALMENTE ASSINADO DIGITALMENTE
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